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INTRODUÇÃO
Com o término da Segunda Guerra Mundial desencadeou nos países 
vencedores, a necessidade de reconstruir a economia mundial através de órgãos 
reguladores. Havia o intuito de reerguer os países de forma com que cooperas-
sem para a reestruturação da área econômica internacional, desenvolveram-se 
algumas instituições que ajudaram a organizar e manter o ritmo da nova econo-
mia mundial, como o Fundo Monetário Internacional – FMI, o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD e uma organização internacional 
que regulamentasse os fluxos comerciais (OLIVEIRA et al., 2000). 
Derivado dessas instituições nasceu o GATT – General Agreementon 
Tariffs and Trade (Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio). O desenvolvimento 
do comércio fez com que de simples acordo, o GATT se transformasse na práti-
ca, embora não legalmente, em um órgão internacional, com sede em Genebra. 
Desse modo, passando a fornecer a base institucional para diversas rodadas de 
negociações sobre comércio e a funcionar como coordenador e supervisor das 
regras do comércio até o final da Rodada Uruguai. 
Posteriormente, denominada como Organização Mundial do Comércio 
(THORSTENSEN, 1999), a OMC tornou-se um foro para negociação de acordos que 
reduzem obstáculos comerciais beneficiando todos os países, a partir da abertura 
do mercado. Atualmente, a OMC possui 16 (dezesseis) acordos (OMC, 2015). 
Além da OMC, a Rodada Uruguai abordou ainda vários outros temas 
em acordos, dentre eles os principais resultados alcançados. Foram sintetizados 
no Acordo de Marraqueche, com: o aperfeiçoamento dos elementos de defesa 
comercial; o corte médio nas tarifas de 37% e o aumento das linhas de produtos 
com tarifas estáveis, a associação dos produtos agropecuários ao sistema multila-
teral de comércio e a redução das barreiras não tarifárias (OLIVEIRA et al., 2000).
Os objetivos do Acordo sobre a Agricultura consistem em estabelecer 
uma base para o início do processo de reforma do comércio de produtos agrícolas, 
criando um sistema de comércio justo e orientado para o mercado, por meio de 
09 negociações e compromissos sobre o apoio e proteção, além de regras e disci-
plinas mais efetivas para o setor agrícola (Preâmbulo do Acordo). 
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MARCO TEÓRICO 
GATT/OMC
Depois de uma experiência frustrada de elaborar uma organização 
internacional que designasse as regras do comércio mundial, ficou assentado em 
1947 e em feitio temporário, o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (General 
AgreementonTariffs and Trade – GATT). Ao fim da oitava rodada de negociações 
do GATT, Rodada Uruguai, em 1995, foi criada a Organização Mundial do Comércio 
(OMC) (INMETRO, 2012).  
As atividades desenvolvidas pela Organização Mundial de Comércio são 
realizadas pelos Conselhos Gerais: para o Comércio de Bens; para o Comércio de 
Serviços; para Aspectos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio; 
Órgãos de Solução de Controvérsias; de Exame de Políticas Comerciais; comitês de 
Comércio e Desenvolvimento, Restrições por Motivo de Balanço de Pagamentos e 
de Assuntos Orçamentários.  Há ainda, os comitês responsáveis pelos acordos temá-
ticos ou setoriais em vigor na área de bens, como o Comitê de Agricultura, Barreiras 
Técnicas ao Comércio, Regras de Origem, Subsídios e Medidas Compensatórias e 
Salvaguardas. O Brasil faz parte dos processos de consulta e de negociação, cujos 
principais objetivos são o aprimoramento contínuo das normas de comércio inter-
nacional, inclusive na tentativa de buscar dispositivos que compreendam as neces-
sidades próprias dos países em desenvolvimento; a garantia da abertura crescente 
dos mercados internacionais para bens e serviços brasileiros e o fortalecimento 
do sistema multilateral de comércio, até mesmo o Mecanismo de Solução de 
Controvérsias, visando permitir a expansão das trocas internacionais em ambiente 
estável, não discriminatório e favorável ao desenvolvimento (MAPA, 2014).
Nos dias atuais, a OMC procura finalizar as negociações iniciadas na 
Rodada de Doha, no ano de 2001.
RODADAS DE NEGOCIAÇÃO
Segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MDIC 
(2014), com o objetivo de abrir novos mercados e diminuir as tarifas de importa-
ção, os países membros do GATT/OMC podiam engajar-se nas rodadas de nego-
ciação. Enquanto GATT, realizaram-se oito rodadas de negociações. Depois, OMC 
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lançou-se a Rodada de Doha, criada para ser a rodada de desenvolvimento benefi-
ciando os países em desenvolvimento. Observa-se abaixo na Tabela 1, a evolução 
das negociações: 
Tabela 1 -  Rodadas de negociações
 
  
 
Tabela 1 -  Rodadas de negociações 
 
RODADA PERÍODO NÚMERO DE 
PAÍSES 
PARTICIPANTES 
TEMAS COBERTOS 
Genebra 1947 23 Tarifas 
Annecy 1949 13 Tarifas 
Torquay 1950 - 1951 38 Tarifas 
Genebra 1955 - 1956 26 Tarifas 
Dillon 1960 -1961 26 Tarifas 
Kennedy 1964 - 1967 62 Tarifas e antidumping 
Tóquio 1973 - 1979 
 
102 Tarifas, Medidas não tarifárias, Cláusula de Habilitação. 
Uruguai 1986 - 1993 
 
123 Tarifas, Agricultura, Serviços, Propriedade Intelectual, 
Medidas de Investimento, novo marco jurídico, OMC. 
Doha Com início 
em 2001 até 
hoje. 
 
149 Tarifas, Agricultura, Serviços, Facilitação de Comércio, 
Solução de Controvérsias, “Regras”. 
 
Fonte: Adaptado do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (2015) 
 
Rodada de Doha 
 
Oficialmente aberta no Catar, mais especificamente na cidade de Doha, a Rodada 
foi lançada na Quarta Conferência Ministerial da OMC, em novembro do ano de 2001, 
ficando conhecida assim como Rodada de Doha (WTO, 2015). 
O desbalanceamento entre os objetivos dos países desenvolvidos e dos países em 
desenvolvimento, notado na Rodada Uruguai, originou a necessidade de uma nova rodada de 
negociações, a Rodada Doha, em que novos assuntos como agricultura, propriedade 
intelectual e serviços foram sugeridos pelos países desenvolvidos (MDIC, 2015). 
Segundo o Ministério do Desenvolvimento Agrário (2015) a Rodada tem o intuito 
de reduzir barreiras tarifárias em âmbito mundial, proporcionando assim o livre comércio para 
os países em desenvolvimento. 
A Rodada de Doha foi à primeira rodada de negociações comerciais da então 
instituída OMC e ficou batizada como "Rodada do Desenvolvimento", tendo em vista a 
preocupação dos membros em a Rodada priorizar os países menos favorecidos 
economicamente, podendo beneficiarem-se dos padrões justos de fluxo comercial.  
Carvalho (2011) informa que na Rodada de Doha a agenda inicial contava com 
três Conferências Ministeriais, sendo a primeira que deu origem ao nome, em Doha no ano de 
2001, a segunda na cidade de Cancun no México no ano de 2003 e a terceira em Hong Kong, 
na China, no ano de 2005.  
Em 2003, a Rodada que aconteceu em Cancun, terminou com um entrave e fez 
com que os membros da OMC tivessem que marcar outro encontro para continuação das 
Fonte: Adaptado do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (2015).
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Carvalho (2011) informa que na Rodada de Doha a agenda inicial contava 
com três Conferências Ministeriais, sendo a primeira que deu origem ao nome, em 
Doha no ano de 2001, a segunda na cidade de Cancun no México no ano de 2003 
e a terceira em Hong Kong, na China, no ano de 2005. 
Em 2003, a Rodada que aconteceu em Cancun, terminou com um entrave 
e fez com que os membros da OMC tivessem que marcar outro encontro para 
continuação das negociações em Genebra, Suíça (MAPA, 2015). Já no ano 2004, 
em Genebra foi delineado um acordo para que a rodada fosse concluída em 2005. 
O prazo estimado para o término da rodada não foi cumprido. Então, dezembro 
de 2005, em Hong Kong, na China, os países participantes entraram em consenso 
e estabeleceram que os subsídios agrícolas deveriam ser extinguidos até 2013. Em 
relação às tarifas e aos incentivos internos não houve acordo (PACIEVITCH, 2015).
No ano de 2007, representantes dos Estados Unidos, da União Europeia, 
do Brasil e da Índia encontraram-se na cidade de Potsdam, na Alemanha para reto-
mada das negociações e desentrave das negociações da Rodada de Doha. Porém, 
os países esbarraram nos cortes de subsídios e a Rodada acabou dois dias antes do 
previsto, sem uma resolução (PONTUAL, 2015).
Carvalho (2011) aponta ainda que durante um período, as negociações 
da rodada ficaram estagnadas devido alguns fatores, tais como: a bolha da crise 
financeira internacional desencadeada por um problema no setor imobiliário e a 
eleição em novembro, ambos em 2008, nos Estados Unidos; a disputa entre EUA 
e China acerca da desvalorização do reinminbi (moeda chinesa); a falta de progra-
mação e de consenso dos BRIC (grupo de países formado por Brasil, Rússia, Índia e 
China por destacarem-se no cenário mundial como países em desenvolvimento); 
o afastamento do Brasil do G20 e a fase protecionista notada em alguns países 
europeus, principalmente na França, fizeram o cenário das negociações intenso e 
imprevisível. 
Em dezembro de 2013 houve um encontro da OMC em Bali, na Indonésia, 
com a presença de 159 países. O diretor-geral do órgão internacional, o brasi-
leiro Roberto Azevedo, esperava retomar as negociações da Rodada de Doha 
(MONTENEGRO, 2013).
 ACORDOS COMERCIAIS 
Com o intuito de ampliar o acesso a outros mercados externos com 
capacidade potencial ou real de consumo, países e blocos econômicos vêm 
85
PERSPECTIVAS CONTEPORÂNEAS EM 
ADMINISTRAÇÃO E COMÉRCIO EXTERIOR
desenvolvendo acordos comerciais, que viabilizam e concretizam essas possibili-
dades (PORTAL BRASILEIRO DO COMÉRCIO EXTERIOR, 2014).
No Brasil quem responde pelos posicionamentos nos acordos comerciais 
e nas negociações agrícolas internacionais é o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA,2015). Portanto, é de responsabilidade do MAPA, também, 
a tramitação do País na participação de acordos comerciais que podem ser regio-
nais e bilaterais ou multilaterais. Dentre os Acordos Regionais e Bilaterais – o Brasil 
é participante ativo e constante dos vários foros do MERCOSUL. Os foros propõem 
e discutem normas e regras relacionadas às áreas sanitária e fitossanitária entre 
os diversos países do bloco econômico. Já os Acordos Multilaterais acontecem, 
conforme os princípios do Acordo sobre Medidas Sanitárias e Fitossanitárias 
– SPS, resultado também da Rodada do Uruguai, em 1995, quando foi criada a 
Organização Mundial do Comércio (OMC) (MAPA, 2014).
Acordos Multilaterais
Os acordos multilaterais são formados por meio de instrumentos e nego-
ciações jurídicas associadas, parte da Organização Mundial do Comércio (OMC). As 
regras e as normas acertadas devem ser seguidas por todos os signatários, sem 
exceção. Algumas ferramentas criadas por organizações internacionais colaboram 
para a promoção desses acordos (EUROPA, 2005). 
O MAPA (2014) informa que devido às diferenças nos posicionamentos 
dos blocos econômicos, no final de 2004 algumas negociações foram paralisa-
das. Em maio de 2010 as negociações foram relançadas formalmente, durante a 
6º Reunião de Cúpula América Latina e Caribe – União Europeia, em Madrid, na 
Espanha. Foram realizadas três rodadas de negociações, desde o relançamento 
das negociações, nas quais foram tratados tópicos como os de regras de origem, 
a parte normativa do acordo com progressos nos textos de acesso a mercados, 
serviços e investimentos, barreiras técnicas ao comércio e solução de controvér-
sias e entre outros. O passo seguinte das negociações foi o intercâmbio das ofertas 
de bens, baseado naquelas que já apresentadas em setembro de 2004, em relação 
às quais se esperam melhorias, tanto por parte do MERCOSUL quanto da União 
Europeia.
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Acordos Brasileiros relacionados ao agronegócio na OMC
Desde 1947, quando foi criado, o GATT já se envolvia no cenário agrícola, 
porém apenas de forma pontual. O GATT mantinha as mesmas tarifas e regras para 
todos os setores comerciais. Após o desenvolvimento da OMC e sua entrada em 
vigor em primeiro de janeiro de 1995, a agricultura foi tratada com mais minúcia 
tendo um acordo específico (MASSOT, 2015). 
Massot (2015) afirma ainda que o setor agrícola necessitou de outras 
normas, como por exemplo, além do Acordo sobre Agricultura, o Acordo sobre 
a Aplicação de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (SFS). A mesma situação se 
aplica com o Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 
relacionados com o Comércio (ADPIC). Esses acordos tratam igualmente a produ-
ção e o comércio agrícolas. 
O Acordo sobre Agricultura, por exemplo, inseriu um grupo de novas 
regras e procedimentos, que desembocaram na fixação de percentuais tarifários 
para produtos agrícolas e aplicaram contenções nas políticas que distorciam o 
comércio internacional (SILVA, 2007).
[...] No Acordo, alcançou-se uma regulamentação nos três setores 
pleiteados pelo Grupo de Cairns (subsídios à exportação, acesso 
a mercados e medidas de apoio interno), mas as fórmulas usadas 
para fazer os cálculos da liberação a ser efetivamente concedida 
no setor diluíram muito o seu efeito, bem como o grande número 
de exceções previstas no Acordo (LUPI, 2001, p.25). 
Diverio (2011) afirma que os países desenvolvidos, naquele ano, tinham a 
estimativa de atingir um corte médio de 54%. Caso não chegassem a essa porcen-
tagem, o grupo de países desenvolvidos necessitaria realizar cortes não previstos 
para alcançá-lo. Já os países em desenvolvimento, tinham a meta de 36%, porém 
caso chegassem a um resultado menor, poderiam realizar cortes menores. 
Para Buainain (2007) as proposições atenderam completamente as expec-
tativas brasileiras e dos outros países não desenvolvidos e exportadores de produ-
tos agrícolas e agroindustriais, atualmente neutralizada em qualquer exercício do 
Grupo de Cairns (grupo de países com alta produção agrícola) e também do G-20 
(grupo dos principais países exportadores de produtos agrícolas e agroindustriais).
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AGRONEGÓCIO
O termo “agrobusiness” foi desenvolvido na Universidade de Harvar, 
nos Estados Unidos, em 1957, pelos pesquisadores Ray Goldberg e John Davin. 
Os pesquisadores relacionaram a palavra “business” com o sentido de ocupação e 
não com o de “negócio” (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGRONEGÓCIO DA REGIÃO 
DE RIBEIRÃO PRETO, 2015). Em português o conceito surgiu na década de 80, 
com o termo “Complexo Agroindustrial”, que mais tarde evoluiu para “agrone-
gócio”, palavra que ganhou destaque e desde então é sinônimo de agrobusiness 
(OLIVEIRA, 2010).
Oliveira (2010) afirma ainda que, o conceito do agronegócio que possui 
base familiar e/ou empresarial têm três fases em sua cadeia de produção: a “antes 
da porteira, “dentro da porteira” e a fase “depois da porteira da propriedade”. A 
primeira fase, “antes da porteira”, representa a parte primária que é o início da 
produção agrícola, a compra das mudas e sementes, chamados “adubos” que são 
os fertilizantes e agroquímicos, aquisição de tratores e implementos, equipamen-
tos de irrigação e de todo tipo de maquinário, além das embalagens. Essa primeira 
etapa é cerca de 11% dos recursos do agronegócio. A segunda fase, “dentro da 
porteira”, se caracteriza pela produção da matéria, a produção propriamente dita 
dos grãos, frutas e até o agroturismo. A segunda fase envolve, aproximadamente, 
algo como 25,8% do agronegócio. E a terceira fase, “depois da porteira”, englo-
ba o beneficiamento, a logística: transporte, armazenamento, processamento ou 
industrialização, até a comercialização e representa a maior parte do agronegócio 
com 63,2%.
No Brasil, o agronegócio representa um grande percentual do Produto 
Interno Bruto (PIB), no qual estão somados todos os bens produzidos no País. Os 
números são expressivos também quanto às vendas desses produtos para outros 
países, principalmente para a China e os Estados Unidos. O sucesso brasileiro no 
agronegócio é resultado da política agrícola brasileira, que incentiva a expansão 
do setor, através de concessões de crédito e benefícios fiscais, ademais de progra-
mas como o Seguro Rural, que concede ao produtor a proteção contra perdas nas 
safras e rebanhos (PORTAL BRASIL, 2009).
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PRODUTOS AGROINDUSTRIAS
Produtos considerados agroindustrializados são todos aqueles que 
passam por procedimentos que transformam suas matérias-primas derivadas da 
pecuária: criação, reprodução e tratamento de gado; agricultura: cultivo de plantas 
objetivado a utilizá-las como fonte de fibras – nos alimentos – energia e também de 
matéria-prima para ferramentas, construções, roupas e medicamentos, ou ainda 
unicamente para apreciação estética (FERREIRA, 1988); silvicultura: ciência que 
busca desenvolver métodos artificiais e naturais para aperfeiçoar e reestruturar a 
habitação florestal através do plantio de mudas (DICIONÁRIO INFORMAL, 2014); 
e aquicultura ou aquacultura: criação de organismos aquáticos como moluscos, 
répteis, crustáceos, anfíbios e peixes e o cultivo de plantas aquáticas para uso do 
homem (FERREIRA, 1988).
Comparando a outros setores industriais da economia, o agronegócio 
mostra autenticidade consequente de três essenciais características das matérias-
-primas: sazonabilidade, perecibilidade e heterogeneidade, ou seja, insumos que 
são típicos de cada época do ano que estragam, bem como matérias-primas que 
são compostas por partes distintas e não possuem uniformidade. Diante dessa 
variabilidade, a agroindústria possui dois subgrupos agroindustriais diferenciados, 
sendo eles os agroindustriais alimentares: voltado para a produção de alimentos 
sólidos e líquidos, esse subgrupo fornece carnes, extratos, sucos, polpas, lácteos e 
outros e os agroindustriais extratos não alimentares: assim como já explicitado, o 
subgrupo distingue por gerar calçados, couros, fibras, óleos vegetais não comestí-
veis e entre outros (CRIBB, 2015).
COMERCIALIZAÇÃO BRASILEIRA DE PRODUTOS 
AGROINDUSTRIAIS
Percebe-se que a variabilidade dos produtos brasileiros exportados, 
coopera para o destaque da agroindústria, tornando-o, em âmbito industrial, o 
mais interiorizado, favorecendo a política de emprego e ficando o mais próximo 
possível da área rural. Em contexto de economia mundial, o Brasil possui um papel 
importante nas exportações agropecuárias, sendo um dos principais ofertantes 
no mercado internacional, a saber: soja e seus derivados (seguido pelos Estados 
Unidos e Argentina), suco de laranja (com os Estados Unidos), açúcar (ao lado da 
Índia e União Européia) e café (seguido da Colômbia) (MATA, 2015).
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No ano de 2007, o Brasil continuou entre os líderes mundiais nas expor-
tações de açúcar, café e suco de laranja, e foi líder absoluto na exportação de carne 
vermelha e aves. Foi ainda o segundo maior exportador de soja em grão, soja em 
farelo e óleo de soja; o terceiro maior exportador de milho e o quarto maior expor-
tador de algodão e suínos (WILKINSON, 2009).
 Na ação agroindustrial, encontram-se o favorecimento dos produtos 
agrícolas, a transformação dos produtos zootécnicos e dos produtos agrícolas 
como a soja em óleo, a cana-de-açúcar em álcool, a moagem do trigo e outros. 
Nesse meio, diversas regalias são impulsionadas pela agroindustrialização, bem 
como, o desenvolvimento e especialização da agricultura com a consequente 
redução de custos na produção; o aumento da integração da economia de merca-
do com o meio rural; a redução dos índices de perdas pós-colheita; o processa-
mento industrial; a produção padronizada e a regularização do abastecimento, por 
meio da sazonalidade da oferta, inerente à maioria dos produtos agropecuários 
(LOURENÇO, 2010).
 3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Com base nos documentos disponibilizados pela OMC e pelo governo 
brasileiro relacionados à agroindústria, foi realizada uma pesquisa, com o objetivo 
de conhecer os acordos elaborados pela OMC, a fim de identificar a influência que 
estes acordos exercem sobre a agroindústria.
Desde o final da década de 90, o Brasil evoluiu expressivamente nas 
exportações de produtos agrícolas, a ponto de tornar-se um dos líderes mundiais 
no setor. No ano de 2010, um em quatro produtos do agronegócio em circulação 
no mundo, era de produção brasileira. A estimativa é de que, até 2030, um terço 
dos produtos comercializados internacionalmente, tenha sido produzido no Brasil, 
em virtude da crescente demanda de países asiáticos, conforme aponta o MAPA 
(2015).
Definiu-se que a pesquisa teria como foco de estudo acordos sobre o 
agronegócio no qual o Brasil participasse. A presente pesquisa usou como base 
documentos oficiais, acordos comerciais, revistas e sites oficiais.
Com base nos acordos e atos comercias disponibilizados em sites oficiais 
da Organização Mundial de Comércio (OMC) e do governo brasileiro, coletou-se os 
acordos que foram firmados e estão relacionados ao agronegócio e comercializa-
ção internacional de produtos do agronegócio brasileiro.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
Este capítulo mostra como os acordos estabelecidos pelo GATT e poste-
riormente pela OMC influenciam no comércio de produtos do agronegócio brasi-
leiro, tanto por normas técnicas como por regras tarifárias comerciais. Segue a 
Tabela 2 com os acordos firmados pelo GATT e OMC.
Tabela 2 -  Acordos firmados
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ACORDOS DA OMC 
ACORDO OBJETIVO 
Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio 1947 
(GATT 47) 
Acordo entre os governos para intensificação de suas as 
relações econômicas com tratativas sobre os produtos 
comercializados, incluindo produtos agrícolas. 
ACORDOS RESULTANTES DA RODADA URUGUAI 
Ata Final da Rodada Uruguai Submeter o Acordo Constitutivo da OMC à consideração das 
autoridades competentes, para aprovação do Acordo em 
Conformidade com seus procedimentos e adotar as 
Declarações e Decisões Ministeriais. 
Acordo Constitutivo da OMC Desenvolver um sistema multilateral de comércio integrado, 
mais viável e duradouro que compreenda o Acordo Geral sobre 
Tarifas Aduaneiras e Comércio. 
Nota Interpretativa ao Anexo 1A Determinar que, caso haja conflito entre uma disposição do 
GATT 1994 e uma disposição de qualquer acordo incluído no 
Acordo Constitutivo da OMC a disposição deste último acordo 
prevalecerá no tocante ao conflito. 
Entendimento sobre a Interpretação do 
Artigo II 1 (b) 
Delimitar que quando um item tarifário for previamente objeto 
de uma concessão, o nível de outros direitos e encargos, 
registrado na Lista de Concessões correspondente não será 
mais elevado do que o nível existente no momento da primeira 
incorporação da concessão naquela Lista.  
Entendimento sobre a Interpretação do 
Artigo XVII 
Assegurar a transparência das atividades das empresas estatais 
que realizam comércio. 
Entendimento sobre as Disposições Relativas 
à Balanço de 
Pagamentos 
Exigir que todo Membro que aplicar novas restrições ou que 
elevar o nível geral de restrições pela intensificação substancial 
das medidas existentes deverá consultar com o Comitê dentro 
de seis meses da adoção de tais medidas. 
Entendimento sobre a Interpretação do 
Artigo XXIV 
Quando um produto importado no território de um membro de 
uma união aduaneira ou de uma zona de livre troca a uma taxa 
preferencial é reexportado para o território de outro membro 
dessa união ou dessa zona, esse último membro perceberá um 
direito igual à diferença entre o direito já pago e a taxa 
aplicável à nação mais favorecida. 
Entendimento sobre Derrogações (Waivers) 
de Obrigações 
Esclarecer que a solicitação da uma derrogação ou da extensão 
de uma derrogação existente descreverá as medidas que o 
Membro pretende adotar. 
Entendimento sobre a Interpretação do 
Artigo XXVIII 
Sinalizar que para a modificação ou retirada de uma concessão, 
o Membro que tem a mais elevada razão entre as exportações 
afetadas pela concessão e suas exportações totais será 
considerado detentor de um interesse de principal fornecedor 
se já não possui um direito de negociador inicial ou um 
interesse de principal fornecedor. 
Protocolo de Marraqueche Produzir barreiras para acesso aos mercados, inclusive no setor 
agrícola, onde objetiva-se escalonar as reduções de quotas. 
Acordo sobre Agricultura Reformar o comércio de produtos agrícolas tornando as 
políticas mais orientadas ao mercado, obtendo assim maior 
previsibilidade e segurança, tanto para países importadores, 
quanto para países exportadores. 
Acordo sobre a Aplicação de Medidas 
Sanitárias e Fitossanitárias 
Estimular o uso de medidas sanitárias e fitossanitárias entre os 
Membros, com base em normas, guias e recomendações 
internacionais elaboradas pelas organizações internacionais 
competentes. 
Acordo sobre Têxteis e Vestuário Regulamentar o comércio internacional de produtos têxteis e 
de confecções através do estabelecimento de quotas de 
importação, algumas cláusulas de flexibilidade, taxas de 
crescimento e modalidades de phasingout do AMF. 
Acordo sobre Barreiras Técnicas ao 
Comércio 
Implantar valorações aduaneiras e licenças para importação. 
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Acordo sobre Agricultura Reformar o comércio de produtos agrícolas tornando as 
políticas mais orientadas ao mercado, obtendo assim maior 
previsibilidade e segurança, tanto para países importadores, 
quanto para países exportadores. 
Acordo sobre a Aplicação de Medidas 
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Estimular o uso de medidas sanitárias e fitossanitárias entre os 
Membros, com base em normas, guias e recomendações 
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Acordo sobre Barreiras Técnicas ao 
Comércio 
Implantar valorações aduaneiras e licenças para importação.  
  
Acordo sobre Medidas de Investimento 
Relacionadas ao Comércio (TRIMS) 
Reconhecer novas medidas de investimento. 
Acordo sobre a Implementação do Artigo VI 
(Antidumping) 
Negociar a terceira versão de um acordo interpretativo ao 
artigo VI do Acordo Geral (GATT), sendo o primeiro resultado 
da Rodada Kennedy e o segundo da Rodada Tóquio, sobre o 
problema do dumping. 
Acordo sobre a Implementação do Artigo VII 
(Valoração Aduaneira) 
Obrigar os membros da Organização Mundial de Comércio a 
adotarem o critério do valor da transação como base para o 
cálculo dos direitos alfandegários e permitir assim os serviços 
de aduana. 
Acordo sobre Inspeção Pré-Embarque Reafirmar os princípios e obrigações do GATT que se aplicam 
às atividades de empresas privadas contratadas por governos 
para verificar dados de preço, quantidade e qualidade de 
mercadorias exportadas, objetivando proteger interesses 
financeiros nacionais. 
Acordo sobre Regras de Origem Criar comitês que tenham por finalidade, em três anos, 
harmonizar as regras existentes, exceto as relacionadas a 
preferências tarifárias. 
Acordo sobre Procedimentos para o 
Licenciamento de Importações 
Conceber licenças para importação buscando aumentar a 
transparência e a previsibilidade dos sistemas nacionais. 
Acordo sobre Subsídios e Medidas 
Compensatórias 
Reconhecer que os subsídios desempenham um papel relevante 
em programas de desenvolvimento econômico de países em 
desenvolvimento. 
Acordo sobre Salvaguardas Aplicar uma medida de salvaguardar um produto após haver 
determinado que as importações daquele produto, em seu 
território, tenham aumentado em tais quantidades, ou seja, em 
termos absolutos. 
Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços 
(GATS) 
Projetar três grandes vetores, sendo eles: um acordo-quadro 
com obrigações básicas aplicáveis a todos os membros; anexos 
relativos a situações especiais de determinados setores 
considerados em particular; e, um conjunto de listas nacionais 
de compromissos iniciais de liberalização assumidos pelas 
diferentes partes, podendo ser ampliado futuramente. 
Acordo sobre Aspectos dos Direitos de 
Propriedade Intelectual (TRIPS) 
Tratar de cláusulas como: nação mais favorecida em relação à 
matéria, copyrights, patentes, desenhos industriais, etc. e 
medidas para o cumprimento de direitos a serem protegidos. 
Entendimento Relativo às Normas e 
Procedimentos sobre Solução de 
Controvérsias 
Fortalecer substancialmente o sistema, tornando-o semelhante 
ao atual, dinamizando assim as decisões em vários aspectos 
relacionados ás soluções de controvérsias. 
Mecanismo de Exame de Políticas 
Comerciais (TPR) 
Buscar fortalecer o sistema atual, desenvolvendo reformas já 
iniciadas na Reunião Ministerial de Montreal (dezembro de 
1988) a fim de incluir maior automaticidade nas decisões sobre 
estabelecimento. 
Acordo sobre Comércio de Aeronaves Civis 
(Acordo opcional - Brasil não aderiu) 
Aplicar medidas regulamentares para reparação e manutenção 
de aeronaves; a venda e comercialização dos serviços de 
transportes aéreos e sistemas de reserva por computador 
(SRC). 
Acordo sobre Compras Governamentais 
(Acordo opcional - Brasil não aderiu) 
Regulamentar e prescrever normas que rejam as contratações 
de serviços por órgãos governamentais. 
Acordo Internacional de Produtos Lácteos 
(Acordo opcional - Brasil não aderiu) 
Expandir a comercialização dos produtos lácteos, promovendo 
o desenvolvimento econômico e social dos países em 
desenvolvimento. 
Acordo Internacional sobre Carne Bovina 
(Acordo opcional - Brasil aderiu) 
Fomentar o crescimento, a maior liberalização e a estabilidade 
do mercado internacional de carne bovina e de animais vivos. 
 
Fonte: Adaptado do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 2015 
 
 
Nota-se que dos 31 acordos, notas e atos comercias e de entendimentos, o Brasil 
se faz presente em 28. Sendo que dos 31, 4 acordos são opcionais e o Brasil aderiu apenas 1, o 
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Nota-se q  s 31 acordos, notas e atos comercias e de entendimentos, 
o Brasil se faz presente em 28. Sendo que dos 31, 4 acordos são opcionais e o Brasil 
aderiu apenas 1, o que totalizam 28. A seguir estão relacionados os acordos em 
que o Brasil está inserido e que estão relacionados ao agronegócio. 
ACORDO GERAL SOBRE TÁRIFAS E COMÉRCIO 1947
A implantação do GATT regulamenta a comercialização internacional de 
produtos, de forma ampla sem especificações para produtos agrícolas. 
 PROTOCOLO DE MARRAQUECHE
 As negociações do Protocolo de Marraqueche basearam-se basicamente 
no acesso aos mercados, como: concessões tarifárias e não tarifárias, tanto para 
produtos agrícolas, quanto para produtos industriais. 
No que diz respeito aos produtos agrícolas, buscou-se a maior liberaliza-
ção do comércio, reduzir tarifas em bases de nações mais favorecida e abertura de 
quotas tarifárias. A meta para redução de distorções no âmbito comercial de bens 
agropecuários resulta-se nos compromissos de limitação, tanto dos subsídios à 
exportação bem como ao apoio interno.
ACORDO SOBRE AGRICULTURA
O acordo reformou o comércio de produtos agrícolas através de políticas 
comerciais mais orientadas ao mercado, interferindo em três setores comerciais 
agrícolas: acesso aos mercados, apoio doméstico e subsídios à exportação. Em 
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relação ao acesso aos mercados, o acordo delimita restrições comercias que impe-
dem algumas exportações como o corte de quotas para países desenvolvidos, de 
36% no prazo de seis meses, dividas em seis parcelas iguais e anuais e para países 
não desenvolvidos, o corte de 24% no prazo de dez anos e também o instituto 
da tarifação, dos quais todas as medidas não tarifárias aplicadas na fronteira são 
substituídas por tarifas (MDIC, 2015).
ACORDO SOBRE A APLICAÇÃO DE MEDIDAS SANITÁRIAS E 
FITOSSANITÁRIAS
Paralelo ao Acordo sobre Agricultura nasceu na Rodada, o Acordo sobre 
Medidas Sanitárias e Fitossanitárias, sigla SPS, com intuito de disciplinar o uso de 
regulamentos relativos à segurança dos alimentos e à sanidade animal e vegetal, 
para que os mesmos não criem obstáculos desnecessários ao comércio.  
 
 ACORDO SOBRE TÊXTEIS E VESTUÁRIO
O Acordo sobre produtos têxteis e de vestuário designa a criação de 
mecanismos de salvaguardas transitórias podendo ser utilizados em produtos 
ainda não integrados em qualquer etapa, e disponibiliza elementos capazes de 
lidar com questões relacionadas a fraudes nos compromissos acordados através 
de transbordo, declarações falsas no território de origem, documentos oficiais e 
situações do gênero. 
 ACORDO SOBRE BARREIRA TÉCNICAS AO COMÉRCIO
Este acordo atenta-se a cobertura de métodos de processamento e 
produção ligados às características do próprio produto; elementos de notifica-
ção aplicáveis aos governos e órgãos governamentais são mais pormenorizados; 
anexo ao Acordo criou-se um Código de Boa Conduta para a Preparação, Adoção 
e Aplicação de Normas Técnicas, aberto à aceitação por instituições especializadas 
desde o setor privado até do setor público. Quanto às obrigações dos países a 
respeito ao cumprimento das normas do Código de Boa Conduta, aplicam-se inde-
pendentemente de uma instituição de normalização ter aceitado ou não o Código 
de Boa Conduta.
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ACORDO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO ARTIGO VI 
(Antidumping)
A Rodada Uruguai tratou da terceira versão do acordo interpretativo do 
Artigo VI do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT), e sua primeira versão teve 
resultado durante a Rodada Kennedy e a segunda versão na Rodada Tóquio (assim 
como a Kennedy, a Rodada Tóquio foram rodadas de negociação do GATT antes 
da Rodada Uruguai). Tendo em vista que as versões anteriores visavam adotar um 
sistema de normas mais específicas e transparentes para a aplicação de possí-
veis medidas contra importações de produto com preços de exportação abaixo do 
seu valor usual, causando assim desfalques materiais na indústria do território do 
país importador. 
 ACORDO SOBRE SUBSÍDIOS E MEDIDAS COMPENSATÓRIAS
Neste documento os países membros definiram e conceituaram o que 
é subsídio, introduzindo assim um conceito específico único de subsídio específi-
co sujeito às disciplinas do acordo, por ter sido concedido especificamente para 
empresas ou ramos de produção na jurisdição da autoridade outorgante. A norma 
estabeleceu três gêneros de subsídio: os proibidos são os que se concedem em 
vinculação com o desempenho das exportações; os acionáveis; e os não acioná-
veis, sabendo-se que os de aplicação geral e os que envolvem amparo a pesqui-
sa industrial e regiões desfavorecidas, assim como certos tipos de amparos para 
adaptar infraestrutura já existiam nos requisitos ambientais impostos por lei ou 
regulamentos. 
ACORDO SOBRE SALVAGUARDAS
O Acordo sobre Salvaguardas proibiu as chamadas “medidas de zona 
cinzenta” e adotou a sunsetclause para todas as medidas destinadas a proteção 
de indústrias contra aumentos súbitos e imprevistos de importações que possam 
causar ou ameaça danos à essas indústrias.
Restrições voluntárias à exportação, atos para a organização de mercados 
caracterizam-se como doravante ilegais, tendo em vista que as normas existentes 
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confirmar-se-ão ao acordo ou serão eliminadas gradativamente no período de 
quatro anos, após a entrada em vigor do Acordo Constitutivo da OMC.
ACORDO INTERNACIONAL SOBRE CARNE BOVINA
O Acordo Internacional sobre Carne Bovina está entre os quatro acordos 
opcionais da OMC e é o único que o Brasil aderiu.
O Acordo se dispôs a expandir o mercado de carnes, através de uma maior 
liberação, estabilizando assim o mercado internacional de carne e de animais vivos, 
por meio da supressão progressiva dos obstáculos e restrições desse comércio, 
principalmente pelo desenvolvimento da estrutura comercial mundial, de forma 
que beneficie consumidor, produtor, importador e exportador. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O fim da Segunda Guerra Mundial gerou na economia internacional a 
necessidade de reestruturação e fortalecimento. Com esse intuito, criou-se o 
Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT), em 1947. Mais tarde, a necessidade 
de regulamentação comercial dos setores econômicos, fez o GATT evoluir para a 
Organização Mundial de Comércio – OMC, que entrou em vigor em 1995, após a 
Rodada de negociações que aconteceu no Uruguai.
Junto com a criação da OMC, novos acordos voltados para os setores 
comerciais começaram a reger o mercado mundial. Atualmente, os membros 
ultrapassam o número de 160 países, e entre eles está o Brasil. Cerca de 30 
acordos, notas e atos foram firmados na Rodada Uruguai. Os setores com maior 
destaque necessitaram de acordos específicos. Dentre os setores regidos pelos 
acordos firmados junto com a OMC, estão: o setor têxtil; de comércio de aerona-
ves; agrícola; além dos acordos que gerenciam medidas comerciais, como o de 
subsídios, programas para apoio doméstico e salvaguardas e também acordos não 
propriamente comerciais, como o das medidas sanitárias e fitossanitárias que têm 
intuito de proteger a vida e/ou saúde humana, animal e vegetal sem prejudicar a 
comercialização dos produtos.   
Antes da estruturação desses acordos mais voltados para os setores, o 
agronegócio nacional já se beneficiava com os regimentos comerciais do GATT, 
uma vez que é um setor comercial de destaque na economia brasileira.
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Dessa forma, o presente trabalho buscou citar os acordos desenvolvidos 
pela Organização Mundial de Comércio que influenciam na comercialização de 
produtos agroindustriais brasileiros. O objetivo geral do estudo procurou anali-
sar as influências que os acordos gerados pela Organização Mundial de Comércio 
possuem sobre o agronegócio brasileiro. 
Analisando o primeiro objetivo específico do estudo, que foi descrever a 
importância da OMC nas negociações do setor agrícola dos países, foi possível veri-
ficar que os acordos reformaram as políticas econômicas do mercado agroindus-
trial em âmbito internacional, após a criação da OMC, dando bases mais seguras 
para a comercialização dos produtos e maior previsibilidade do setor, tanto para 
os países membros exportadores quanto para os países membros importadores.  
Os acordos escalonaram reduções de quotas nos subsídios e tarifas agrí-
colas por países em desenvolvimento e países desenvolvidos. Para os países em 
desenvolvimento as reduções de tarifas tiveram dez anos para serem cumpridas 
e os países desenvolvidos seis anos. No que diz respeito ao agronegócio brasi-
leiro, as medidas adotadas pelos acordos que entraram em vigor a partir de 
1995: Protocolo de Marraqueche, Acordo sobre Agricultura, Acordo a aplicação 
de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias, Acordo sobre Têxteis e Vestuário, Acordo 
sobre Barreiras Técnicas ao Comércio, Acordo sobre a implementação do Artigo VI 
que diz respeito ao Antidumping, Acordo sobre subsídios e medidas compensató-
rias, Acordo sobre Salvaguardas e Acordo Internacional sobre carne bovina fomen-
taram o desenvolvimento desse ramo da economia em quase o dobro de 1996 
a 2001, desde que entraram em vigor. Em 2003, houve um crescimento menor. 
Porém, 2004 superou os dois anos anteriores mais que triplicando o crescimento. 
No ano 2007 houve outro grande pico de crescimento, posteriormente 2008 e 
2009 foram os anos em que o setor, assim como vários outros, sentiram os efeitos 
da Crise Econômica Mundial. 
Em 2010, o agronegócio brasileiro cresceu 4,7%, revertendo a queda de 
4,8% do ano anterior. Ao mesmo tempo, trata-se do resultado mais elevado desde 
os 5,0% alcançados em 2007. Os setores relacionados à agricultura, de 4,7%, que 
teve maior peso no agronegócio. 
O Brasil tem a possibilidade de utilizar de forma diferenciada a OMC como 
aliada para seus negócios, tendo em vista que um melhor e maior aproveitamento 
dois recursos que a OMC oferece, pode servir de suporte para a competitividade e 
possivelmente o crescimento do setor do agronegócio brasileiro. Conclui-se que o 
estudo é de grande relevância para do ramo do agronegócio, consequentemente, 
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agroindustrial e comércio exterior, bem como para interessados nesse âmbito que 
buscam informações mais profundas a respeito. 
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